ATA DA 50ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA

ATA DA QUINQUAGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ DO SUL, ESTADO DE SANTA CATARINA, NO EXERCÍCIO DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA, SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA, SEGUNDO PERÍODO, QUINQUAGÉSIMO NONO ANO DE SUA INSTALAÇÃO LEGISLATIVA. Aos dezessete dias do mês de março de dois mil e vinte e dois, com início às dezenove horas, reuniram-se em Sessão Ordinária, no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Guarujá do Sul, Estado de Santa Catarina, os Senhores Parlamentares, sob a Presidência do Vereador CLEBER JONAS WESCHENFELDER. Constatando-se o número regimental, a existência de quórum legal, o Presidente cumprimentou os parlamentares presentes: DALVÂNI ROBERTA LERMEN, JAIR TIBOLLA, LUIZ CARLOS SEIBEL, MÁRIO PAGNO, RODRIGO ANDRÉ LUNKES, SÔNIA LÚCIA KUHN ROSENBACH e VOLNEI LUIS GOSSLER. Invocando a proteção de Deus e das Leis, o Presidente declarou abertos os trabalhos da presente Sessão. Solicitou que a Secretária da Mesa, Sônia Lúcia Kuhn Rosenbach, efetuasse a leitura de um Texto Bíblico. Em comum acordo entre os Parlamentares, foi dispensada a leitura da ata da última Sessão Ordinária. Submetida à votação, a referida ata foi aprovada por unanimidade, passando a ser assinada pelos Parlamentares presentes. Em seguida, o Presidente da Mesa solicitou que a Secretária Executiva, Sabrina Dillmann Rodrigues, efetuasse a leitura das correspondências expedidas e recebidas pela Secretaria da Casa. Na sequência, passou-se para a ordem do dia, sendo que tramitaram: um projeto de lei em primeira votação e apresentação de um projeto de decreto legislativo. Em comum acordo entre os parlamentares presentes foi dispensada a leitura dos pareceres da Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final, Comissão Permanente de Orçamentos e Finanças e da Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esporte, Saúde e Assistência Social, os quais foram todos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar de número 79/2022. Por conseguinte, o Presidente da Casa declarou abertas as discussões sobre os pareceres. Sem nenhuma manifestação, o Presidente solicitou à secretária da Mesa que fizesse a leitura do referido Projeto de Lei, que dá nova redação ao art. 4º, art. 6º e §1º, art. 17-D, art. 20, art. 21, e incisos I, II e III, e art. 23-A, inciso I alíneas “a” e “b” e inciso II do §1º do art. 23, acrescenta art. 4º-A e parágrafo único, §1º, 2º e 3º no art. 20, art. 20-A e §1º, art. 21-A, altera vencimento Dos cargos pertencentes aos anexos I e III, insere anexo II-A Tabela de Vencimentos, acrescenta número de cargo, altera vencimentos dos cargos pertencentes ao anexo V, Lei Complementar nº 1.807, de 24 de abril de 2006 e dá outras providências. Então o Presidente da Casa declarou abertas as discussões sobre o Projeto. Desta forma, a Parlamentar Dalvâni Roberta Lermen fez os cumprimentos e comentou que houve muitas negociações entre a categoria do magistério e a Administração, e o resultado foi positivo para ambos, que o reajuste se deu em torno de vinte por cento, mais o aumento nas vantagens adquiridas na carreira dos professores, e que esse reajuste só foi possível graças à saúde financeira do Município, com as contas controladas, e que o Município estava preparado para esta situação, que já estava prevista na Lei Orçamentária Anual, então, a Administração entende que a classe dos professores precisa ser valorizada, pela importância das funções que desempenham na sociedade, na formação dos profissionais e dos cidadãos. Sendo assim, o Presidente deu continuidade às discussões sobre o Projeto. Em seguida, o Parlamentar Rodrigo André Lunkes fez os cumprimentos e falou que em relação ao Projeto em questão, que trata sobre os cargos e salários dos profissionais da educação, especificamente sobre a questão das monitoras, não se trata apenas de um reajuste isolado de salário de uma determinada categoria, mas sim de algumas adequações que tiveram que ser feitas na Lei, falou ainda que veio acompanhando este processo de negociação há aproximadamente um ano, para serem feitas algumas adequações quanto à questão da Lei, pois estavam inseridas na Lei de número 1.807/06, que trata do plano de cargos e salários dos profissionais da educação, e havia algumas questões nessa Lei que não estavam especificadas com clareza, e agora, com essas alterações, poderá ser feitas essas adequações, que são fruto de anos de luta, e que agora vão receber os direitos assim como os demais servidores do Município, comentou ainda que em relação à questão dos professores, não era um problema orçamentário do Município, pois já estava previsto o reajuste salarial em torno de trinta por cento para a classe, falou que infelizmente a revogação da Lei de número 11.494/07 acabou criando uma lacuna legislativa e, no fim das contas, não impedia a Administração de repassar o reajuste de trinta e três por cento, conforme o reajuste do piso do Governo Federal, mas também não obrigava, então, por uma questão de segurança, através de uma série de negociações entre os professores e a Administração, chegou-se ao consenso de que fosse dado o reajuste e adequado o salário ao piso nacional, que é o mínimo de direito que a classe tem, e essa compensação para chegar em torno de trinta por cento foram dados alguns benefícios de carreira, que felizmente foi uma discussão que se prolongou um pouco mas teve um final que será bom para ambos os lados, comentou que é favorável sempre que se trata de valorização dessa classe de trabalhadores da educação, e acredita que todos têm pré-disposição de aprovar e dar esses benefícios à classe. À vista disso, o Presidente deu continuidade às discussões sobre o Projeto. Sem mais nenhuma manifestação, o Presidente da Casa submeteu o Projeto de Lei em votação, que foi aprovado por unanimidade pelos vereadores presentes em primeira votação. Em conseguinte, foi dispensada, em comum acordo entre os parlamentares, a leitura do parecer da Comissão Permanente de Orçamentos e Finanças, referente ao parecer prévio do Tribunal de Contas de Santa Catarina, processo PCP21/00107970, protocolo 4685/2021, o qual foi favorável pela aprovação das contas anuais do Prefeito Claudio Junior Weschenfelder, relativas ao exercício financeiro do ano de dois mil e vinte. Por conseguinte, o Presidente declarou abertas as discussões sobre o parecer. Não havendo ninguém para se manifestar, o Presidente solicitou que a secretária da Mesa fizesse a leitura da mensagem legislativa de número 01/2022, que encaminha projeto de decreto legislativo. Após, o Presidente da Casa solicitou que a secretária da Mesa fizesse a apresentação do Projeto de Decreto Legislativo de número 01/2022, que aprova prestação de contas anual do Prefeito Claudio Junior Weschenfelder, do Município de Guarujá do Sul, Estado de Santa Catarina, relativas ao exercício financeiro de dois mil e vinte. À vista disso, o Presidente encaminhou o Projeto para a Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final. Na ausência da presidente da Comissão, o Presidente da Casa solicitou que a vice-presidente da Comissão marcasse a reunião da Comissão e indicasse o relator. Desta forma, a Parlamentar Dalvâni Roberta Lermen marcou a reunião da Comissão para o dia vinte e quatro de março, às dezoito horas e quarenta minutos, e nomeou o vereador Rodrigo André Lunkes como relator. Terminada a ordem do dia, o Presidente da Casa deu início à “palavra livre”. Por conseguinte, o Parlamentar Volnei Luis Gossler fez os cumprimentos e fez um agradecimento ao Deputado Estadual Fabiano da Luz, que esteve em Guarujá do Sul na segunda-feira, e fez indicação de recurso para calçamento no parque industrial, sendo de um milhão e cinquenta mil reais de recursos, que cobrirá a totalidade da obra, e assim se dará outro olhar ao parque industrial, e que várias empresas têm interesse em se instalar no local, e com o calçamento vai se trazer mais empresas interessadas pelo fato de haver infraestrutura, como empresa de alimentos, que para conseguir habilitação para este tipo de empresa exige-se calçamento nas instalações, desta forma, com certeza irá beneficiar vários ramos de empresas para virem instalar-se em nosso município. Então, o Presidente deu continuidade à “palavra livre”. Após, a Parlamentar Sônia Lúcia Kuhn Rosenbach fez os cumprimentos e falou que em conversa com moradores da Rua Professor Olavo, percebeu que sentem a necessidade de que seja feito calçamento com pedras irregulares na Rua, comentou que talvez já tenha sido feito indicação para a confecção de calçamento nesta Rua, mas que não havia matrículas para os moradores do local, mas que a partir de julho de dois mil e vinte e um foi regularizada essa questão, e que quando chove são os dias mais difíceis para os referidos moradores. Desta forma, o Presidente colocou o pedido da vereadora em votação, que foi aprovado por unanimidade pelos parlamentares presentes e encaminhado à secretaria da Casa. Então, o Presidente deu continuidade à “palavra livre”. Por conseguinte, o Parlamentar Luiz Carlos Seibel fez os cumprimentos e solicitou que seja instalada internet nos clubes das comunidades do interior do Município, também solicitou que seja implementado o bônus agrícola para todos os agricultores, e não somente aos produtores de leite, além disso, solicitou o retorno das atividades dos grupos de idosos. À vista disso, o Presidente da Mesa colocou os pedidos do vereador em votação, sendo aprovados por unanimidade pelos parlamentares presentes e encaminhados à secretaria da Casa. Então, o Presidente deu continuidade à “palavra livre”. Após, a Vereadora Dalvâni Roberta Lermen comentou que, como servidora da Secretaria de Saúde, acompanha a situação dos municípios vizinhos em relação à dengue, falou que Guarujá do Sul, por enquanto, não tem nenhum caso da doença, e pediu alerta e atenção à população, pois já há muitos casos nos municípios vizinhos, como São José do Cedro, que já tem mais de cinquenta e seis casos, falou ainda que hoje, em Guarujá do Sul, há cinquenta e dois focos do mosquito, mas não estão transmitindo a doença, então a população deve ter atenção redobrada, pois são sintomas comparados a uma gripe forte e sintomas semelhantes à Covid, ademais, comentou que em Guarujá do Sul foi feito coleta e está se aguardando os resultados de pacientes, e espera que deem negativo para a doença, falou que há duas agentes de endemias no Município, além da vigilância sanitária, juntamente com a Secretaria de Saúde, e que estão trabalhando para evitar que a doença chega ao Município, mas sozinhos não conseguem fazer esse trabalho, precisa-se da ajuda da população, desta forma pediu para que cada um cuide de seu terreno, procurando eliminar qualquer lixo ou local que possa acumular água parada, para evitar a proliferação do mosquito da dengue. Então, o Presidente da Casa deu continuidade à “palavra livre”. Sem mais manifestações dos parlamentares, o Presidente comentou sobre os recursos que são advindos de outras esferas, falou que é necessário que vá se busca-los através de pedidos, viagens e contatos, e felizmente o Município foi contemplado com um recurso importante de um milhão e cinquenta mil reais para a pavimentação de calçamento na área industrial, e que seguramente vai dar outro panorama e valorizará aquele espaço importante, que é sinônimo de progresso para o Município, que diante de tantos investimentos, desde a aquisição da área, regularização do local, licença ambiental, drenagem fluvial e instalação da rede elétrica, percebe-se o montante que foi investido no local, então agradeceu novamente ao Deputado que colaborou com o referido recurso, ademais, comentou sobre o Projeto de Lei apreciado nesta sessão, disse que é um tema muito debatido e polêmico, que já está sendo debatido praticamente o ano todo, que havia alguns rumores no ano passado, e que neste ano se intensificou, comentou também que no ano de dois mil e dezenove esta Câmara aprovou uma lei para a categoria do magistério sobre o vencimento atrelado ao piso nacional e à antiga Lei do Fundeb, que deixava a Administração sem uma medida que desse uma garantia de poder executar o que está sendo executado agora e apreciado por esta Casa em primeira votação, e aprovado por unanimidade pelos vereadores presentes, falou ainda que tinha como data base primeiro de janeiro e que teve-se de aguardar este estudo e principalmente o diálogo com a classe, disse que circulava em alguns meios informações de que o percentual era de aproximadamente trinta a trinta e três por cento, e o Poder Executivo, dentro de algumas condições, pôde conceder um reajuste próximo a isto e algumas vantagens na carreira, que também eram fruto de reinvindicações antigas dos professores, comentou que esse reajuste representa em torno de um milhão de reais para o Município, que é muito dinheiro, mas está ciente de que este recurso está sendo bem aplicado, pois a classe merece, ademais, reforçou o convite aos colegas vereadores e à comunidade à Primeira Feceg. Às dezenove horas e cinquenta minutos, o Presidente Cleber Jonas Weschenfelder declarou encerrados os trabalhos da presente Sessão Ordinária, e convidou os demais vereadores a participarem da próxima reunião ordinária no dia vinte e quatro de março de dois mil e vinte e dois, às dezenove horas. Por solicitação da Secretária da Mesa Diretora, Sônia Lúcia Kuhn Rosenbach, eu, Sabrina Dillmann Rodrigues, Secretária Executiva, lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada pelos Parlamentares presentes. Os pronunciamentos proferidos nesta Reunião do Legislativo Municipal Guarujaense se encontram gravados e arquivados nos anais desta Casa Legislativa. Sala das Sessões, aos três dias do mês de março de dois mil e vinte e dois.
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